Comarca de Campos dos Goytacazes – 2ªVara Criminal
Juiz: Daniel Vianna Vargas
Processo nº 0007373-02.2004.8.19.0014 (2004.014.007280-6)
ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DE CAMPOS DOS GOYTACAZES VARA CRIMINAL Processo nº 2004.014.007280-6 Acusado: Jocirema Ferreira Porfirio Ribeiro Junio Ferreira Porfirio Wilis do Rosario Rangel e Leandro Soares SENTENÇA Jocirema Ferreira Porfirio Ribeiro, Junio Ferreira Porfirio, Wilis do Rosario Rangel e Leandro Soares, qualificados anteriormente, respondem à presente ação penal como incurso nas penas do artigo 171, caput c/c art.155 §3º do CP, porque, segundo a denúncia, no dia 05 de maio de 2004, por volta das 11:00h, na rua Vista Chinesa, nº 38, casa 03, bairro Santa Rosa, neste municipio, os acusados de forma livre e consciente, subtraíram para si ou para outrem coisa alheia equiparada a móvel, ou seja, sinais de telecomunicaçãos fornecidos pela empresa TELEMAR, eis que, mediante procedimento fraudulento, montaram uma central telefônica clandestina, utilizando os números dos terminais (22) 27315691 e (22) 27356228, através dos quais recebiam ligações a cobrar, efetuando transferências e conferência de chamadas, causando graves prejuízos à empresa aludida, conforme laudo a ser acostado. Ressalta-se, ainda, que os referidos terminais encontram-se habilitados em nome da Empresa Rocha & Filho Ltda. - CNPJ 78269917/000183, estabelecida na cidade de Sangão/SC, a despeito da falta de autorização por parte do seu titular, consoante declaração de fl. 32. E as respectivas contas telefônicas eram emitidas em nome da referida empresa e entregues no endereço objeto dos ilícitos. Por ocasião do flagrante, os milicianos encontraram o segundo e terceiro acusados na casa de Jocirema, primeira acusada, local onde estavam instalados os aparelhos telefônicos. Em depoimento na delegacia, a mesma afirmou ter autorizado a instalação das linhas, acrescentando, ainda, que atendia a transferia ligações, recebendo por esta tarefa a quantia de R$40,00 (quarenta reais), pagos semanalmente por Leandro Soares, quarto acusado. As condutas delituosas iniciaram há cerca de um mês e se repetiram continuamente até a data da prisão em flagrante. A inicial veio acompanhada do respectivo inquérito policial, onde se destacam as seguintes peças técnicas: RO às fls. 02/04; auto de prisão em flagrante às fls. 10/12. Denúncia oferecida às fls. 59. Recebimento de denúncia às fls. 60. Interrogatórios às fls. 87/89. FAC de Jocirema e Wilis às fls. 114/119. FAC de Junio às fls. 125/127. FAC de Leandro às fls. 134/137. AIJ às fls. 215 com interrogatório e oitiva de testemunhas. Interrogatório às fls. 216. Sumário de acusação às fls. 217/218 e 243. Laudo de descrição de material às fls. 265 e 282. Alegações finais do Ministério Público às fls. 314/317 pugnando pela condenação do réu Leandro e posterior absolvição dos demais co-réus por falta de provas. Alegações finais da Defesa às fls. 319/325, pugnando pela absolvição de todos os envolvidos por insuficiência de provas, nos termos do art. 386, inciso VII do Código de Processo Penal. É o relatório do necessário. Examinados, decido. Trata-se de ação penal pública, onde imputa-se ao acusado a prática do injusto de estelionato, em razão dos fatos narrados na denúncia de fls. 02/02-a, muito embora, em alegações finais, acertadamente, pugna o Ministério Público pela condenação do réu Leandro e absolvição dos demais co-réus. A materialidade do delito restou comprovada pelos seguintes documentos: Registro de ocorrência às fls. 02/04; auto de prisão em flagrante às fls. 10/12. Por outro lado, a autoria se mostra clara, ante o depoimento das testemunhas e dos acusados. Jocirema Ferreira Porfírio Ribeiro, acusada, às fls. 87: ´(¿) que os fatos narrados na denúncia são verdadeiros; que no dia dos fatos, quando os policiais foram a sua casa, a interroganda estava em seu trabalho; que autorizou a instalação das linhas telefônicas em sua casa, mas não tinha conhecimento de que havia algo errado; que autorizou a pedido do co-réu Leandro; que Leandro explicou para a interroganda que seu trabalho seria atender as ligações a efetuar as transferências; que Leandro informou ter adquirido a linha telefônica de um amigo, cuja empresa havia fechado; que Leandro pagava a interroganda um percentual com base no número de ligações que dava em torno de R$30,00 a R$40,00 por semana; que o co-réu Junio é irmão da interroganda e, no momento da prisão estava em casa dormindo; que o co-réu Wilis pe amigo de Junio e estava chegando à casa da interroganda que mora nos fundos da casa da avó; que Wilis é amigo da família há muito tempo; que nem Junio nem Wilis tinham qualquer participação nas ligações que confirma o depoimento de fl.63; que trabalha na creche de 7h às 13h; que durante o período em que estava na creche, ninguém atendia os telefones, porque ficavam fora do gancho; que as contas chegava à casa da depoente e Leandro as pegava e dizia que ia pagar; que a interroganda não ouvia as conversas e apenas recebia e transferia as ligações; que foi a TELEMAR quem efetuou a instalação; que a interroganda apresentou os comprovantes da instalação pela TELEMAR das linhas telefônicas e os dois comprovantes ficaram na delegacia; que a TELEMAR encaminhou uma conta e uma taxa em separado cobrando a instalação; que tudo foi passado para o Leandro que tinha dito que ia pagar (¿)´. Júnio Ferreira Porfírio, acusado, às fls. 88: ´ (¿) que os fatos narrados na denúncia não são verdadeiros; que no dia dos fatos, o interrogando estava em casa, dormindo, e os policiais chegaram e acordaram o interrogando; que os policiais disseram que havia informação de que o interrogando estava em uma central de telefones em casa; que levaram o interrogando até os fundos da casa e ligaram os telefones que ficavam desligados quando Jocirema saía para trabalhar; que cerca de cinco minutos depois os telefones começaram a tocar e os policiais exigiram que o interrogando atendesse; que o interrogando não atendeu o telefone, uma vez que não sabia como atender e aí foi agredido pelos policiais por este fato; que, na delegacia, o interrogando também foi agredido porque disse que só iria prestar declarações em juízo e não na delegacia; que conhece Leandro que é esposo de sua prima, mas não sabia do seu envolvimento com a aparelhagem; que o interrogando não tinha ciência da atuação de sua irmã Jocirema, porque ele nunca disse; que não sabe sobre as contas de telefones, nem quem pagava por elas; que a instalação das linhas foi feita pela TELEMAR, conforme sua irmã Jocirema informou, mas o interrogando não viu essa instalação; que conhece Wilis porque ele já teve um relacionamento amoroso com Jocirema; que no dia dos fatos, estava conversando com Wilis e foi dormir; que quando os policiais chegaram, Wilis estava arrumando a varanda porque pretendia dormir ali; que, na época da prisão, Wilis já não tinha relacionamento com Jocirema, ´eles tinham brigado´; que a irmã do interrogando trabalha de 8h a 12h; que nesse período a irmã do interrogando deixava desligado da tomada os cabos dos telefones e, quando retornava, ligava; que a casa em que o interrogando e Jocirema moram tem um quarto (de Jocirema), uma sala, uma cozinha, um banheiro e uma varanda; que a aparelhagem telefônica ficava no quarto de Jocirema (¿) ´ Wilis do Rosário Rangel, acusado, às fls. 89: ´ (¿) que os fatos narrados na denúncia não são verdadeiros; que já teve um relacionamento amoroso com Jocirema e, no dia dos fatos, estava na casa de Jocirema para ajudá-la, já que tinha combinado ´vasculhar´ o telhado para ela; que não tinha conhecimento da atuação de Jocirema com as aparelhagens telefônicas instaladas na casa dela; que conhece Leandro de vista porque é casado com a prima de Jocirema; que não tinha conhecimento que Jocirema trabalhava para Leandro nas ligações telefônicas; que no dia dos fatos, foi atendido pela avó de Jocirema e não esteve com Júnio; que os policiais chegaram e abordaram o interrogando primeiro, porque estava na varanda; que algemaram o interrogando e levaram-no para dentro de casa, onde acordaram Júnio; que não tinha conhecimento dos telefones instalados no quarto de Jocirema; que não sabe informar o paradeiro de Leandro; que a avó de Jocirema mora no mesmo quintal; que não costuma dormir na casa de Jocirema (¿) ´ Leandro Soares, acusado, às fls. 216: ´ (¿) que não são verdadeiros os fatos descritos na denúncia; que não sabe informar porque teve seu nome envolvido nos fatos; que nunca contratou a acusada Jocirema para qualquer tarefa e muito menos pagou qualquer quantia mensal ´nunca paguei nada a ela´; que por ocasião dos fatos o interrogando estava preso ´só fui solto 4 dias antes da prisão deles´; que o interrogando não frequentava a casa noticiada na denúncia; que nada sabe informar sobre a instalação dos telefones ali; que a companheira do interrogando é prima da acusada e do primeiro réu; que não conhece as testemunhas arroladas na denúncia (¿) ´ Testemunha, José Renato Nogueira Nunes, policial, às fls. 217: ´ (¿) que por ocasião dos fatos o depoente estava de plantão na 146ª DP quando foi solicitado por alguns colegas para comparecer ao local descrito na denúncia porque funcionários da Telemar davam conta de que ali funcionava uma central clandestina de telefonia; que ao chegar ao local o funcionário da Telemar mostrou aos policiais dois cabos telefônicos que ´saíam da postiação da rua e iam em direção a uma casa´, tendo confirmado ser ali o local procurado; que no mesmo terreno havia uma casa na frente, mas a diligência centrou-se numa que há nos fundos à direita; que chegando lá um dos acusados estava varrendo a varanda e foi detido; que ao entrar na casa o outro réu foi encontrado dormindo e também foi detido; que dois aparelhos telefônicos estavam ali e o funcionário da Telemar constatou serem de ligações clandestinas; que os dois acusados presentes e detidos informaram que a casa pertencia a Jocirema e que ela poderia ser encontrada trabalhando numa creche próximo dali; que de fato ela foi encontrada no local indicado e todos foram conduzidos a DP; que o depoente sabe informar que o acusado Leandro não estava no local, mas não consegue se recordar com precisão qual dos dois (Junior ou Wilis) varria a varanda ou estava dormindo; que o depoente não se recorda da versão apresentada pelos acusados por ocasião da diligência policial; que o depoente sabe informar que logo depois da primeira atuação a perícia foi chamada ao local; que o depoente apresentou a ocorrência a autoridade policial e não sabe como prosseguiram as investigações (¿) ´ Testemunha, Augusto Cersar Peixoto Viana, às fls. 218: ´ (¿) que o depoente é funcionário da Telemar e trabalha na area de apoio a apuração de fraudes especializadas e segurança do Estado; que é sabido pela empresa que uma das modalidades de fraude para instalação de centrais clandestinas reside na solicitação de instalação de linhas em nome de empresas ou pessoas fisicas cuja sede ou endereço esteja localizado fora da area de cobertura da Telemar ´ e aí não se tem como apurar no sistema se já é cliente da empresa e portanto faz-se o cadastro como cliente novo, procedendo-se a instalação solicitada´; que o depoente pode afirmar que as linhas telefônicas noticiadas na inicial foram instaladas sob essa modalidade; que tempos depois da instalação a empresa recebeu noticia anonima dando conta que as linhas funcionavam como centrais clandestinas e em contato com as empresas que figuravam como titular delas soube-se que nenhuma solicitação havia sido feita; que já nesse ponto ficou configurada a fraude; que o depoente pode informar que naquele momento foi feito o bloqueio das linhas para efetivação de chamadas, ´mas por algum outro meio de fraude os interessados conseguiam desbloquear as linhas bloqueadas por fraude como por falta de pagamento´; que, a despeito disso, sabendo-se da ocorrência da fraude a empresa procurou auxílio policial e foi ao local dos fatos onde os aparelhos telefônicos referentes as linhas antes noticiadas foram encontradas em funcionamento; que o depoente pode informar que as linhas puderam ser classificadas como centrais telefônicas porque os serviços de conferência e transferência de chamadas estavam habilitados, tudo sem anuência da Telemar; que o depoente não sabe informar se naquela ocasião haviam débitos referentes a linha junto a empresa; que o serviço de conferência e transferência de chamadas podem ser habilitados por qualquer interessado e é o uso deles que pode configurar a ilegalidade; que com relação a hipótese da denúncia noticias davam conta de que as centrais eram usadas para comunicação com detidos do sistema penitenciario; que o depoente pode afirmar que todos as habilitações eram solicitadas a Telemar atraves do telemarketing receptivo com legações partidas de um mesmo aparelho celular; que o acusado Leandro não estava presente na casa por ocasião da diligência policial, ´ele foi citado pela moça (Jocirema) como responsavel por ter colocado as linhas ali; que o depoente não sabe informar agora quanto tempo as linhas ficaram instaladas no endereço noticiado na inicial, ´mas nos autos deve constar isso, se não constar a Telemar tem como informar; que toda solicitação de ligação telefônica feita ao marketing receptivo é anotada, seja feita por empresa da área de cobertura ou fora dela e quando da instalação cabe a um instalador solicitar do interessado presento no local a documentação do solicitante; que no caso em tela o depoente não sabe informar como o instalador procedeu para que as ligações pudessem ter sido feitas; que o depoente trabalha na Telemar há seis anos (¿) ´ Testemunha, Eduardo Galito de Araújo, policial, às fls. 243: ´ (¿) que no dia dos fatos o depoente recebeu informação de um funcionário da Telemar dando conta de um funcionamento de centrais telefônicas no endereço noticiado na denúncia; que por conta disso o depoente e alguns colegas rumaram para lá; que chegando ao local, ´ uma casa nos fundos de uma tenda espírita´, o depoente e seus colegas encontraram o acusado Junio no interior da casa e o acusado Wilis na varanda; que as centrais estavam em pleno funcionamento, mas no momento ninguém estava no telefone; que o acusado Junio informou que a casa pertencia à acusada Jocirema e que ela era a responsável pelas centrais; que o depoente não teve com o acusado Leandro, mas sabe informar que Jocirema relatou ter sido ele quem a pediu que deixasse instalar as linhas ali; que Jocirema informou que recebia de Leandro R$40,00 por semana (¿) ´ Por tais depoimentos se extrai a fraude perpetrada pelo acusado Leandro, apesar de sua negativa, este foi desmentido pelo corré Jocirema, não havendo indícios que levem a incredibilidade de seu depoimento. Jocirema foi contratada por Leandro para receber e transferir as ligações. Embora não haja prova que soubesse da fraude, fica caracterizada a autoria de Leandro. Sua negativa, por outro lado, restou isolada. Os demais acusados negam a autoria dos fatos. Não se pode afirmar que a corré Jocirema tenha contribuído efetivamente para a prática do crime, bem como os demais corréus não podem ser ligados ao crime pelo fato de estarem no local, não tendo havido nos relatos das testemunhas, provas no sentido da autoria, mas apenas da materialidade, restando esta aos depoimentos dos corréus. Dessa forma, as narrativas são uníssonas, coerentes e consistentes, não tendo sido descaracterizadas pela defesa. Devem ser levadas em conta e são bastante para o suporte condenatório. Está demonstrada a autoria do acusado Leandro em relação ao furto mediante fraude, não restando consumado os delitos em concurso de pessoas. Diante das circunstâncias de tempo, lugar e forma de execução, necessário o reconhecimento da continuidade delitiva. Culpável, por último, é o acusado, uma vez que era imputável ao tempo do crime e tinha consciência de sua forma ilícita de atuar, podendo dele ser exigida conduta de acordo com a norma contida no tipo por ele praticado. De outra sorte, a prova carreada durante a instrução é frágil, não sendo capaz de embasar um decreto condenatório e, diante da dúvida de que os acusados Jocirema, Junio e Wilis tenham concorrido para a infração penal, a absolvição destes é medida que se impõe. Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão punitiva estatal, para absolver JOCIREMA FERREIRA PORFIRIO RIBEIRO, JUNIO FERREIRA PORFIRIO E WILIS DO ROSARIO RANGEL, qualificados, das imputações constantes da0 denúncia, com lastro no art. 386, VI do CPP. Por tudo o que foi exposto, impõe-se a procedência parcial da pretensão punitiva do Estado, o que faço nesse momento, para CONDENAR, como condeno, LEANDRO SOARES pela prática do injusto do artigo 155, § 3º, II, do Código Penal, na forma do art. 71 do CP. Passo a individualizar a pena, na conformidade do que dispõem os artigos 59 e 68 do Código Penal. Culpabilidade consciente. Agiu com dolo. Os antecedentes são inteiramente desfavoráveis, possuindo o acusado anotações em sua folha penal quanto a porte de arma e tentativa de homicídio. A conduta social é perniciosa, sendo sua personalidade voltada para a prática de crimes. O motivo do crime é a ganância. As circunstâncias do crime igualmente não favorecem o acusado. Praticamente todas as circunstâncias judiciais são desfavoráveis, devendo a pena base afastar-se do mínimo legal. Feita essa análise, pelo delito de furto mediante fraude cometido por LEANDRO SOARES, fixo a pena base em 03 anos de reclusão. Diante da continuidade delitiva, elevo a pena em um sexto, chegando ao patamar de 03 anos e 06 meses de reclusão. À míngua de outras circunstâncias utilizo para TORNAR DEFINITIVA a pena aplicada em 03 anos e 06 meses DE RECLUSÃO, a ser cumprida, inicialmente, em regime semi-aberto, nos termos do art. 33, § 3o do CP. Condeno-o, ainda, ao pagamento de 42 (quarenta e dois) dias-multa, fixados unitariamente no mínimo legal. Deixo de proceder à substituição da pena privativa de liberdade, uma vez que o réu não preenche os requisitos do art. 44 do CP, notadamente aqueles dispostos no inciso III, assim como pela pena aplicada. Pelos mesmos motivos e fundamentos, deixo de conceder o benefício da suspensão condicional da pena, nos termos do art. 77, II do CP, a contrario sensu. Tendo em vista o fato do réu se encontrar solto, concedo-lhe o direito de apelar em liberdade, na forma do artigo 594, do Código Penal. Transitada em julgado a presente, procedam-se às anotações devidas. Condeno o réu nas custas. Campos dos Goytacazes, 17 de julho de 2012. DANIEL VIANNA VARGAS JUIZ DE DIREITO.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 03.03.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
